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sente julgado. Vencidos os Conselheir gs Francisco de Assis Miranda,

Raul Pimentel e Sebastio Rodri.gues Cabral, que proviam o recurso.

la das Sf..:::......Mes, em 21 de fevereiro de 1994

P. ! g:.i 1 :;.: :r Ar: 53 i::: r: •	 - PRESIDENTE

...	 //

j1-71H, DE OLIVEIRA Cr- :)...,TDO

V''''---11ó°7- 

RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO ¡Y .VES ,A DE MORAES	 - PROCURADOR	 DA .':j.

9ESSMO DE 2 9 ABR 1994

ros	 rlANOFI ANTONIO OAW 1 HA DIAS, ROBERTO WILLIAM 00NçALVES e CELSO

ALVLS 1 . - El i OSA.	 xilr

114\1
k



Processo n9 10580/010.760/91-42

Recurso n2 104.389	 2.

Acórdão n9 1,0186-.105

Interessado: Oxiteno Nordeste S/A Ind. e Comércio

Oxiteno Nordeste S/A Ind. e Com, ..j. qualificada nos autos,

	

teve contra si lavrado ik ,s fls. 02 a 02, RUtO de infraçe que lançou o	 ]
credito tributrio total, ne valor de Cr% 1.260.003 ..936,94, dos quais
Cr%	 273.306.874,79	 de	 lirinii,wiiiiitc.i„	 TRD de Cr% 810.491.537,17, juros de	 1
mora de Cr% 39.552.087,60 e multa de Cr% 136.653.437,38, por fiscali-
za4o realizada nos exercícios de 1987 a 1990, anos-bases 1986 a 1989.

	

Tendo consignado os seguintes fatos nesses exercíciosN Glosa de	 ]

	

parcela de insen4o e reduço de imposto de renda, por valores dessas 	 L
rubricas	 deduzidos	 a maior nas dec .iiaraç'ij* es, demonstado ::.s fls. 09 a
1, por con'oldorar no ci,ifiilculo do lucro da exploraço como alividade
incentivada, as receitas com serviços de transporte e despesas
acessiii;r:as.

Exercício	 - Período base	 -	 Infraço	 - Valor glosado

1987	 07/86 a 12/86	 Isen4o a maior Cr% 2.944.761
1988	 1987	 isenço a maior 19.341.36 OTN
1989	 1988	 Isen4o R MRIOr 70.532.66 OTN
1990	 1989	 Reduço a maior 1.499.794.19 2TNE

	

- No exerc(cio de 1990, a contribuinte apurou no item 09/10 do 	 1
anexo 02, um adicional de impos,ito, a ser computado na redu4o do

	

impw.i:to„ superior ao resultado da multiplicaço do percentual informa- 	 1
do no	 item 03/05 do anexo 02, pelo valor constante do item 1S/04 do	 i
Formulrio 01, gerando redu4o de imposto a maior.

	

Enquadramento LegaUi art. 412, 440, 446 5 12 e 676 III do RIR/20, 	 1

aprovado peo Decreto 85450/80.	 ,
1

Anexos gU2 de suporte	 atua0i:o constante :	 fls. 18 a 102,

A impugnaço tempestiva,	 s fis 10 a 115, aduz::

A empresa entrou em operaço em 1979, tendo sido concedido
pela SUDENE o benefício da isi,:ni,o do imposto sobre a renda e
adicionais pelo prazo de dez anos ate 31.12.1988), conforme Portaria
da SUDENE, DIN 297/79.

I
1
i

Posteriormente, em 22/11/88, atraves da Declaraço DAI/PTE
0429/88, a SUDENE reconheceu que a empresa fazla juz a benefício da
redu4o de 50% do Imposto de Renda E adicionais no restituíveis, nas
condes previstas no art. 14 da lei n2 4.239/63 E altera4es
subsegilentes

,
...,i'

A Deciso n'Q 82/89 - SECIRF, da Delegacia da Receita Federa .1 .

	

em Salvador reconheceu o direito daquele benefício da reduço sobre os 	 .
lucros oriundos do empreendimento beneficiado pela reduço determinan-
do que os lucros oriundos da produ4o de 	 xido de eteno e seus 91/j

derivados estariam beneficiados. 	 , -
,.!)"..

i

\.,.	 1
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Processo n9 10580/010.760/91-42	 3• ,

Acórdão n9 101-86.105.
	Portwdo„ nge encontra respaldo nos termos da lei e dos atos	 1

administrativos concessórios desses benefícios a interpretaç go tida
pelo atuante.

Argumenta a impugnante que R produç go de dxido de eteno e
seus derivados é apenas uma etapa (a central) •do empreendimento global
que a empresa implantou na área incentivada, que compreende etapas de
estudes, implantaç go„ produç go e final comercializaç ge dos produtos
produzidos.	 !,,

1

Cita o artigo 6P do Decreto 64.214,	 de 18.03.69, para
evidenciar que nos termos da lei o benefício alcança todos os
rendimentos derivados da expleraç go do empreendimento, n g o se restrin-
gindo aos rendimentos derivados só da etapa produtiva, como assim
entendeu o atiwanteg

	

Poi-Lm.i.:c3„ os rendimentos que a empresa obteve com fretes 	 •
relativos aos serviços de transporte de seus produtos petroquímicos, 	 •
devem ser compeendidos como rendimentos derivados de exploraç g o de seu	 ,
empreendimento, integrando o lucro da c: ::.:.1 	 sob pena de ofensa ao
texto do Decreto 64214/69g	 ,

,
Entende que o transporte de óxido eteno 1? derivados é

um serviço especialíssimo e peculiar, dadas as características desses
produtos químicos, sujeitos a explos go, sd podendo ser entendido come
um serviço d 'ireto e	 irdri'nseco e,	 consegentemente,	 vinculado a
p roduç go desses mesmos prodi.ltoi:„ estando os rendimentos derivados da
exploraç go desse serviço, ligado ao seu empreendimento básicog	 ,

Como segundo argumento legal apto em sua defesa, faz alusgo
ao artigo 19 do Dk,.-...c.reti....).--Lei 1.598/77 com as alteraçes introduzidas
pelos arts. 20 do DL 2.065/83, 82 do DL 2.303/86 e 22 da Lei 7.959/89,
para definir o conceito de lucro da expleraç go, e também com o fito de
esclarecer	 que	 em	 tal	 conceito	 está contido n g e ,..,..') a atividade de
produç go como também sua comercializaç go, que implica no seu transpor-
te técnicog	

1
,

Como reforço cita os pareceres Normativos n2 112, 	 113 e
ii4/79, integrantes da legislaç gc tributária, com o intuito de
demonstrar que RS receitas n g o est go incluídas entre aqueles definidos
no conceito de resultados n go operacionais, e portanto, tais receitas
integram o lucro da exploraç g o.	 .	 ,

i

,

Invoca o princípio da analogia, requerendo que seja aplicado
no caso o entendimento expresso no Ato Declaratório 05/79, que declara
que o frete e o seguro quando pagos a empresas transportadoras e
seguradoras nacionais, podem ser computadas na receita da expertaçgo
para efeito de se calcular D percentual a ser excluído do lucro realg

,
Desfechando o teor reivindicatrio alega que os valeres

considerados pelo fiscal no cálculo do lucro da expleraç go sgo
idinticos aqueles concluídos pela impugnante em suas declaraçes de
rendimentos, e dessa forma n go há de se admitir que RS receitas d o 1

fretes ou despesas sejam glosadas.

?•,..
'\-.,
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. . Processo n9 10580/010.760/91-42	 4.
AcOrdão n9 101-86.105

,Aponta lapso nos _cálculos 'da demonstração da redução do
imposto do exercício de 1990, no tdpice do adicional, inclusive
diferindo do• critério dos exercícios anteriores, citando como base
para p reenchimento da declaração o MAJUR de 1990, itens 09/10 e 09/11.

A informação fiscal de fls. 126/129 prope a manutenção
integral do lançamento baseado nas seguintes fundamentaçes::

A atuada distorce o conceito de lucro de exploração total e
o lucro da exploração do empreendimento que se pretende incentivar.

Este é calculado através de p rocedimentos contábeis capazes
E

	de determinar com precisão o lucro da exploração de cada atividade, ou 	 1

	

através de critério baseado em relação percentual de participação da	 1
1receita líquida da atividade incentivada na receita líquida total

Atenta o autuante que o contribuinte equivoca-se ao afirmar
que a lei e os atos concessivos não especificam que os favores fiscais

	

incidem somente sobre a produção industrial, citando como base os	 1
artigos 440 e 446 parágrafo 12 do RIR/SO.	 .

Expressa ainda que o serviço de transporte é uma atividade 1diversa do em p reendimento industrial, não se confundindo com o preço
final dos p rodutos, e, p ortanto, é apenas sobre a atividades objeto

1dos benefícios fiscais, produção de óxido de eteno e seus derivados,

	

q uantificada na receita com a fabricação dos p rodutos, que deve ser	 1
calculada a isenção e a redução de 50Z do IR. 	 1,

Diz ser inaplicável ao caso o princípio de analogia, segundo
io Ato Deciaratório 05/79, pois o benefício citado no ato é específico

	

para exportação, onde se pretende incentivar a escolha de transporta- 	 1
Edoras e seguradoras nacional.

• Salienta	 que o benefício fiscal é calculado sobre a patL,......la
do lucro da exploração correspondente a atividade isenta ou com

	

redução de 50% do imposto, esta sim modificada através de nova relação	 P,p ercentual	 de p articlpação da receita líquida na receita 1íqu1da
total.

Com referncia ao cálculo da rioedução do exercício de 1990, a

	

fórmula utilizada pelo contribuinte estaria correta se o lucro real 	 I»
	fosse superior ao lucro da exploração total, salientando que no caso a 	 .

fórmula a. ser aplicada é aquela indicada no MAJUR, às fls. 51, na

	

p arte que trata do rateio do adicional tomando por base o p ercentual	 i
de p articipação de cada atividade no lucro da exploração.

A decisão da autoridade singular, às fls. 132 e 142, relata
as peças componentes do p rocesso, fundamentando a decisão em que

A norma legal que rege a interpretação da legislação •
tributária nos casos de isenção ou redução de impostos tem como base o

	

artigo 111 da Lei n2 5.172/66, Código Ti)utário Nacional, que ao fixar 	 11
	as normas sobre outorga de isenção d ,..:. terminou que s6 deve seguir a	 .

modalidade de interpretação literal.

1111(	
_.1144 I

1

1

I

1

I



Processo n9 10580/010.760/91-42	 5.	 ..
Acórdão n9 101-86.105

,
Dessa forma,	 quem estiver se utilizando dos benefícios 	 ,

fiscais de isen4o ou redu4o do imposto de renda deve liminar-se a
descri4o literal das atividades objeto da isen4o/redu4o constantes
no documento do i-gi.:: o concedente.

Pela explanaço,	 n':j..o encontra respaldo a reivindica4o da 	 •
atituádade que nem a lei nem os atos administrativos especificam o

	

alcance dos favores fiscais aos lucros obtidos somente com a produço 	 i
industrial.

A documenta4o anexada, pela autuada, com o fito de provar
que o benefício fiscal alcança todos os rendimentos derivados da
explora4o do empreendimento, compreendendo assim, os serviços de
transporte e despesas acessrias, tambem i .lo • .colhe melhor sorte, pois
veja se'J	 ,,

A Portaria DIN n2 297/79, expedida pela SUDENE, anexada
fls. 24 e 25 reconheceu em favor do contribuinte o direito 	 isen40
do imposto de renda incidente sobre os resultados operacionais da
atividade fabrica4o de glic6is etil&nicas i(grifa), com o in(cio do
prazo no exercício fiscal de 1980 e termino em 1989"

A Dec1ara4o DI/PTE n2 0489/88, 'cambem da SUDENE, anexada 'as

fls " 20, concede o gozo da reduço de 50% do imposto de renda e
adicionais no restitui'veís devido a atividade produ4o de 6x ido de
et cri e seus derivados (grifa),

Assim tambm a Receita Federal, por intermedio da Deciso n2
88/39 - SECIRF, SALVADOR, procedeu aci reconhecimento de direito ao
incentivo de redu4o de 50Z do IR e adicionais no restituíveis sobre
o lucro decorrente da atividade de produ4o de xido de eteno e seus
derivados.

Portanto, os benefícios aludidos nos citados documentos se
aplicam somente (grifa) ao lucro da explora4o do empreendimento
especificado, ou seja, no presente caso, da produ4o de xido de eteno
e seus derivados, e no tambem sobre os resultados auferidos nos
serviços de transporte, por ino alcançarem tais receitas os favores
isencionais da reduço previstas na legislaço conforme artigos 440 e
446 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n2
85„450/20.

A argumenta4o da atuada de que os serviços de transportes
fazem parte do ciculo do lucro da exploraço da atividade beneficiada
porque tais serviços n g.o esto incluídos no conceito de receita no
operacional i, inconsistente, i,j que o ciculo do lucro da explora4o
aqui tratado tem corre1a4o com o empreendimento que se pretende
incentiVOS A3 	 com o rol	 de contas que a 1eg1sla4o tribeUiria
classifica como operacional OU no operacional.

A atividade do serviço de transporte como bem salientou o
fiscal	 autuante :Ediversa do empreendimentos 	 industial,	 no	 1

II

A ) 	 com o preço final dos produtos industria 	
r

lizadc

IP'i

P

	

•	 f
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..,Processo n9 10580/010-760/91-42 	 6.	 1AcOrdão n9 101-86.105 ,
	Observa-se que o critrio utilizado pele contribuine para a 	 1

	

determinaço do lucro de explürafao de cada atividade, conforme 	 1
declaraçes de rendimentos apresentados ao fisco, 	 fls, anexo 2,	 1
assemelha-se ao consubstanciado no Parecer Normativo n2 49/79, da
Secretaria da RCCCitR Federal,	 que trata do cáfU:cule do lucro da

	

exploraço por pessoa jur;dica que explora diversas atividades com	 1
tratamento fiscal diferenciado. 'Por esse Parecer a determinaço do
lucro da exploraço de cada atividade (1::' baseado na relacio percentual
de participaço da receita líquida da atividade incentivada na receita
líquida total.	 ,

1

Cuanto ao Ato Declaratrio CST n2 05/79 invocado pela
requerente afim de que seja aplicado à espcie o entendimento exarado
naquele, ri fio h-. de se reconhecer a sua aplicabilidade, pois o
benefício tratado nesse Ato diz respeito a incentivo na exportaço,
diverso, portanto, do presente CRSO.	 1

,,

N',:;:o	 i:.- correto o entendimento da impugnante de que por serem
;.:55 valores do lucro da exploraço consideados 	 pela	 fi-,...,Cii,...j.ki	 ,,-..,,,:.
mesmos apresentados nas declaraçes de rendimentos da autuada r.i fio se
justifica as pretendidas alteraçes dos percentuais de	 isenço e
reduço.	 1

O fiscal	 autuante a partir dos demonstrativos das receitas 	 ,
líquidas, individualizadas por sub-conta .1,,,„ apresentados pela requeren-
te segundo s fls. 26/27, 29/S1, excluiu . as receitas de fretes ou
despesas acess6rios do c8mputo da receita dos produtos fabricados
encontrando dessa forma nova relaço percentual entre a reeit

líquida da atividade isentafreduço de 50'X do IR e a receita líquida
total. Assim procedendo recomp8s o lucro da exploraço correspondente

atividade isenta que	 a base para o uàlculo do benefício"

Finalizando cabe observar que no case do contribuinte o
lucro real inferior RQ lucro da expleraço a f6rumula a ser aplicada
R	 indicada no MAUUR,	 que conti.,',::m as instruçes para preencimento do
formulario I, na parte que trata do rateio do adicional tomando por
base o percentual de participaço de cada atividade no lucro da
expleraço, conforme apurado no auto de infraço.

Julga procedente a açi:::;:o fiscal.

O	 recurso	 interposto	 i':.s	 fls	 I ,E 	 a	 151:).	.traz	 eitaço
doutrinri.a do Prof.	 Ives Gandra Martins, quanto a imperfeiç g o do
Sistema Tributário Brw.sileiro.

Alude à decisgo recorrid, dizendo-a te e" 	 em	 p:-imeiro
lugar,	 interpretaço restritiva de atos administrativos, aspectos
ftícos e de dispositivos legais, em prejuízo da Recorrente, 	 devendo
ser reformada.

Alm dessa raze, justifica-se o recurso na medida em que o
teor d .,, deciso recorrida divergiu frontalmente de concluso de
AcÁrdo da 3P, CMRr'R do E.	 !2 C.C., de 1/7/25 U»:.erox inclusa, na

	

cu-...„ que, julgando matria idi, :;:ntica, deu razo ao	 contribuinte,
nas mesmas condiç'ij es da Recorrente.

r0
À)

i
,

,
I



Processo n.9 10580/010-760/91-42	 7.
Acórdão n9 101-86.105

i. N go pode prevalecer, preambularmente, a assertiva (fls, 2 da
decis g o) de que a Decis go n2 22/29 da Receita Fedeal de
Salvador reconheceu o direito ao incentivo de reduç go de 50Z
do IR e adicionais n g o restituíveis sobre o lucro	 "decorrente
da atividade de produç go de	 do de eteno e seus derivados"

Nesse documento (doc. 3) consta que o favor da reduçgo
restringia-se 'unicamente aos lucros oriundos do empreendimento bene-
ficiado pela reduçgo"„

A produ4o do	 xido de eteno e seus derivados e apenas R

etapa (nuclear) do EMPREENDIMENTO TOTAL que a Recorrente im p lantou na
rea incentivada

O artigo 6P do Decreto n2 64„21/69, d;sps ,..J.e os favores
tributrios incidem 'sobre os rendimentos derivados da exploraç go de
EMPREENDIMENTO especificamente r eronhecido como beneficiaco etc„„,":i

2. Ng o se trata singelamente - como quer fazer crer o ilustre
subscritor da «•:'c: a. recorrida - interpretar •literalmente a
1egisla4o tributària nos casos de isenç go ou reduge de
impostos, entendendo ele que essa legislaç go tributaria seria
somente a enunciada na Portaria DIN n2 297/79 e Declaracge
DAUPTE n2 047/82 ambas da SUDENE esses atos isentivos
deveriam ser considerados em conjunto, SOB O CONTEXTO legal
do Decreto n2 64.21.4/69 que FAVORECE todos os rendimentos da
exploraç g o do empreendimento:,

N go e possível dissociar a atividade nuclear da produ4o em
si dos produtos, da atividade complementar final, 'SUR comercializa4o,.
que abrange o seu tranporte ate as dependncias fabris das firmas
compradoras, transporte esse, portanto, diretamente vinculado à sua
produç go„ estando os rendimentos derivados da exploraç go desse serviço
ligado ao seu empreendimento ihsico, abrangidos pelos favores isencio-
nais previstos no art, 62 do Decreto n2 64,214/69,

3. Outro equ(voco de interpretaç go contido na decis go, foi o de
considerar o teor dos Pareceres Normativos 112/72,	 113 e
114/78, irrelevantes para o deslinde da quest go, quando na
verdade, eles oferecem,. numa exegese harm8nica, argumentos
favorveis à tese da Recorrente, na medida em que, se no
elenco exaustivo dos resultados considerados como "ngo
operacionais', no foram arrolados expressamente as receitas
obtidas com fretes e despesas, e natural concluir-se que essas
receitas integram o lucro da exploraç go, para fins fiscais, e
consejf4untemente s go alcançadas pelos favores isencionais e de
redu4o.

A decis go afirmou que essa argumentaç go da autuada era
"inconsistente", mas na verdade n go refutou suficientemente o fato de

	

que esses pareceres n go excluíram expressamente do campo de sua 	 .
incidncia as hipteses de reduc go ou isenç go específicas no :.mbito da
SUDENE e portanto, e teor dos conceitos genei. icos desses Parecees
pode e deve muito bem ser aplicado à hipcaese desta autuaço. 

1,1	 igi
. ,ii n 	 '
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Processo n9 10580/010.760/91-42	 8.
Acórdão n9 101-86.1.05

	

4. Airvi desses argumentos, invoca a 'Recorrente o conteUdo do	 i
Acórd ge n2 103-06.892,	 da '...3	 nmara do E:, 1.2 Conseno de
Contribuintes, do atual divergiu a decis ge recorrida.	 (Trans-
creve anexando XEROX)

N g o	 há,	 portanto, como fugir da sequinte pi..,.:posç g o:: sem a
comercializaç go dos pi - udutos (e sem transporte com as despesas nele
incorridas),	 ,,,,,,:r ia iimpibsve .J. apurar R receita e, conseentemente, os	 ]
resultados pertinentes atividade incentivada, e, alem disso, como na
composiç go do preço de venda s go considerados TODOS OS CUSTOS DIRETOS
E INDIRETOS de fabricaço, as despesas ADMINISTRATIVAS, FINANCEIRAS E
COMERCIAIS (comisses, fretes, etc) alm da margem de lucro, no
memento da venda, da-se pois, implicitamente, a RECUPERAÇÃO DOS CUSTOS
e desp,sas suportadas pela Recorrente para colocar os produtos em
condi4es de venda, recupov . ç g o e-,,,,,. ::.iUE	 deve	 incluir	 as despesas
r'ealtivas ao frete.

Requer,	 portanto, seja aplicado .:t espcie, o mesmo entendi-
mento ex i,osto nesse Acrd go para o fim de ser reconhecido que as
'receitas de fretes' s ge receitas	 ::.:yi:'.ir..ias das "receitas de vendas',
e, portanto, a	 "recuperaç gc de custos" deve ser tida como "receita
operaciona" e n go como "receita n go operacional'”

,á o reladrie ' 1,1n:	 14

1 Á	 7...',,,	 •4
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Processo n9 10580/010.760/91-42

Acórdão n9 101-86.105
Recurso n2 104.389

Recorre~. OXITENG NORDESTE S/A IND, E COM,

",,,,"	 C3	 -r	 C3

O recurso e tempeivo„ dele tomo cor~:~to„

	

Trata o presente processo de tributação de receitas de 	 1

f~, segundo o f. is:::::, incluidas indevidamente no lucro da ex-

ploração como atividade incentivada

Na fase impugnatória, a empresa argumentou que o in-

centivo fiscal abrange todos os rendimentos derivados da explo-

	

ração do empreendimento, não se restrigindo àqueles obtidos na 	 :

etapa prodwtiva„

	

Na verdade, no caso e sresT„ a recorrente aufere re .....	 •

ceitas de ~ com destaque em separado na Nota Fiscal e, em-

bora argumente que integram o preço do produto, em realidade,

são receitas distintas daquelas obti.das com a produç'ão indus-

trial,

O artigo 440 do Regulamento aprovado pelo Decreto n2

85,450/80, estabelece ia verbis

A y't, 440 - As pesss „hÁrídiee5 q‘pa 5e l yy sta-

fa ./-e, até SI de dezes»br.o de 1982, eis)pee p di-

	

fflePte5 i:::Jdastriais 0.0	 gíco1a	 ci a áea de

j...



Processo n9 10580/01. 0.760/91-42	 10.	 ..

Acórdão n9 101-86.105

atuação da Speri p tep d g' p eia do DCS~O.IYiPCO

do Nordes . te - SUDENE, fica;rão isePtas do im-	 ]

posto e adiciePais pão resti .tuíveis ipoideptes

sobre o lucre da expieração(art,412) do empre-

ep dime p to, pelo prazo de 10(dez) anos a contar	 1
do exercício fina peeiro segi p te 20 CDO em ~	 ]

o	 empreepdimepte	 CDt;'6?Y'	 CP	 fase	 de

operação(Lei p2 4,2D9/6S, art, IS, D22Y'Ct0-1C1

p 2 1,564/77, a:rt, ;!2, Decrete-lei p2 1,59S/77,	 ,

art:, 19, 5 12, a, e Decreto-lei ;92 1,730/79,	 '

5 12 - O prazo de 10 ,:dez) aPos poderá ser am

pilado para até 15 ,j . (pli p ze) a pos, desde ~ e

empree p dime p to atenda a w» dos segi p tes te-	 ]

gisitosç'Decrete-lei p 2. 1564/77, art, 3:2)

c) absor ya, em se(x processo pród::xtio, ~té-

r:is-pi pas e i p sames prodzidos D,).? região, em

mo p tap te sperie y. a .505 ,j'e1nqüe p ta por ceptol

do c:u.sto de prodção,'

(os w-ifos não s%o do origim3.1) 	 ]]

A simples leitura do dispositivo nf=Rdo deixa claro _,

que o legisladoY- wf-ocurod cdriedf ,, -,- n f-,iç.,- ' i': 1 P ',"	 emp.:- 1
) 24

]	 i
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dimentos industriais ou agrcolas. Nada alem disso.

Em matéria de isenção não cabe interpretação que am-

plie o favor fiscal, pois, ao revés, estar 	 .E.e-ia afrontando ao

que foi ar a:: 	 no Código Tributário Nacional,	 mormente em

seu artigo 111.

A recorrente possuindo frota própria para o transporte

de seus produtos:, quando do desenvolvimento de tal atividade(co-

mo de res.: 3, em qualquer ativi.dade) deve estabelecer uma margem

de lucro para a mesma. O lucro obtido na atividade de transporte

não está amparado pela isenção.

Não e por outra razão que a legislação fiscal determi-

na a apuração do lucro da exploração de todas as atividades. , es-

tabelecendo o rateio proporcional a receita obtida em cada uma

delas, para, desse modo, fixar o valor do incentivo concedido às

atividades expressamente alcançadas II 	 fiscal.

Portanto, o lucro da eaploração(consoant e apuração fi-

xada no artigo 412 do 8I8/80) e apurado globalmentepara todas

as atividades desenvolvidas pelas pessoas jurí.dicas) e, em se-

guida, rateado, em função da receita obtida, por cada ativida-

de(isenta e não isenta).

Os atos aventados pela recorrente relativos a resulta-

dos não opionais não t'Jim qualquer vinculação com a matéria ••

em discussão ',nes são "retirados' do lucro da exploração(art.

412, inciso II, do 8I8/80), justamente para que não seja afetado

o valor do incer!tivo por resultados outros que não sejam

fi

1'1	 3.
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. ,

cionais.

Na verdade, as receitas de frete integram o lucro da

exploração(.como, aliás, a própria recorrente o afirma), 	 entre-

	

tanto, não são alcançadas pelo favor fiscal. Dai, a necessidade 	 1

de procEmder-se a rateio do lucro da exploração, para, dessa for-

ma, expurgar-se, do incentivo, a parcela não incentivada, ou se-

ja, a parcela do lucro da exploração correspondente a atividade

de transporte.

Já na fase recursal, a empresa trouxe à colação argu-

mento novo, tomando como paradigma o Acórdão 103 	 06.892, da 32

Cmara, deste Primeiro Conselho de Contribuintes.

Naquele acórdão è tratada situação de empresa que

jamII s prestou serviços de f. ,.-etes " e " que contrata com empresa

habilitada o serviço de transporte e efetua os pagamentos dos

fretes contratualmente ajustados 	 situação di .,rsa da re=-

rente.

No acórdão citado, o valor di:u . frete pago integra o

custo do prodki„ çende "recuperado" quando da venda (por desta-

que na nota fil.).

Não è o caso da recorrente que desenvolve a atividade

de transporte, não amparada pelo favor fiscal.

Finalmente, considerando que, no caso vertente, está

se aplicando de forma expressa o estatudo na lei de regncia,

descmbe a aceitação do pedido formulado na parte final do recur-

SQ g qual seja, a aplicação do disposto no artigo 108, inciso IV y

1(40 4
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do CTN e artigo 40 do Decreto n2 "70235/72

21 de fevereiro de 1994

\k„. 
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